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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 668/2017

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, junto ao Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal, Dr. Caio César Ilário Filho, estude a viabilidade da implantação do Projeto de Lei  que cria o Sistema de Captação e Aproveitamento de Água das Chuvas, conforme diretrizes traçadas pelo anteprojeto em anexo.
Justificativa

Um projeto de lei para proteger a vida

A reutilização ou o reuso de água ou o uso de águas residuárias não é um conceito novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos.
Existem relatos de sua prática na Grécia Antiga, com a disposição de esgotos e sua utilização na irrigação. No entanto, a demanda crescente por água tem feito do reuso planejado da água um tema atual e de grande importância.
Neste sentido, deve-se considerar o reuso de água como parte de uma atividade mais 

abrangente que é o uso racional ou eficiente da água, o qual compreende também o controle de perdas e desperdícios, e a minimização da produção de efluentes e do consumo de água.
Dentro dessa ótica, os esgotos tratados têm um papel fundamental no planejamento e 

na gestão sustentável dos recursos hídricos como um substituto para o uso de águas 

destinadas a fins agrícolas e de irrigação, entre outros.
Ao liberar as fontes de água de boa qualidade para abastecimento público e outros usos prioritários, a reutilização de esgotos contribui para a conservação dos recursos e acrescenta uma dimensão econômica ao planejamento dos recursos hídricos, O reuso reduz a demanda sobre os mananciais de água devido à substituição da água potável por uma água de qualidade inferior. Essa prática, atualmente muito discutida, posta em evidência e já utilizada em alguns países é baseada no conceito de substituição de mananciais. Tal substituição é possível em função da qualidade requerida para um uso específico.
Dessa forma, grandes volumes de água potável podem ser poupados pelo reuso quando se utiliza água de qualidade inferior (geralmente efluentes pós-tratados) para atendimento das finalidades que podem prescindir desse recurso dentro dos padrões de potabilidade.
Tipos de Reuso

A reutilização de água pode ser direta ou indireta, decorrentes de ações planejadas ou 

não:
Reuso indireto não planejado da água: ocorre quando a água, utilizada em alguma atividade humana, é descarregada no meio ambiente e novamente utilizada a jusante, em sua forma diluída, de maneira não intencional e não controlada. Caminhando até o ponto de captação para o novo usuário, a mesma está sujeita às ações naturais do ciclo hidrológico (diluição, autodepuração).
Reuso indireto planejado da água: ocorre quando os efluentes, depois de tratados, são descarregados de forma planejada nos corpos de águas superficiais ou subterrâneas, para serem utilizadas a jusante, de maneira controlada, no atendimento de algum uso benéfico.
O reuso indireto planejado da água pressupõe que exista também um controle sobre as eventuais novas descargas de efluentes no caminho, garantindo assim que o efluente tratado estará sujeito apenas a misturas com outros efluentes que também atendam ao requisito de qualidade do reuso objetivado.
Reuso direto planejado das águas: ocorre quando os efluentes, após tratados, são encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso, não sendo 

descarregados no meio ambiente. E o caso com maior ocorrência, destinando-

se a uso em indústria ou irrigação.
Aplicações da Água Reciclada
Irrigação paisagística: parques, cemitérios, campos de golfe, faixas de domínio de auto estradas, campus universitários, cinturões verdes, gramados residenciais.

Irrigação de campos para cultivos: plantio de forrageiras, plantas fibrosas e de grãos, 

plantas alimentícias, viveiros de plantas ornamentais, proteção contra geadas.
Usos industriais: refrigeração, alimentação de caldeiras, água de processamento.
Recarga de aquíferos: recarga de aquíferos potáveis, controle de intrusão marinha, 

controle de recalques de subsolo.
Usos urbanos não potáveis: irrigação paisagística, combate ao fogo, descarga de vasos sanitários, sistemas de ar condicionado, lavagem de veículos, lavagem de ruas e pontos de ônibus, etc.
Finalidades ambientais: aumento de vazão em cursos de água, aplicação em pântanos, terras alagadas, indústrias de pesca.
Usos diversos: aquicultura, construções, controle de poeira, dessedentação de animais.
Aproveitamento de Águas de Chuva

As águas de chuva são encaradas pela legislação brasileira hoje como esgoto, pois ela usualmente vai dos telhados, e dos pisos para as bocas de lobo aonde, como "solvente universal", vai carreando todo tipo de impurezas, dissolvidas, suspensas, ou simplesmente arrastadas mecanicamente, para um córrego que vai acabar dando num rio que por sua vez vai acabar suprindo uma captação para Tratamento de Água Potável. Claro que essa água sofreu um processo natural de diluição e autodepuração, ao longo de seu percurso hídrico, nem sempre suficiente para realmente depurá-la. 
Uma pesquisa da Universidade da Malásia deixou claro que após o inicio da chuva, somente as primeiras águas carreiam ácidos, microrganismos, e outros poluentes atmosféricos, sendo que normalmente pouco tempo após a mesma já adquire características de água destilada, que pode ser coletada em reservatórios fechados.
Para uso humano, inclusive para como água potável, deve sofrer evidentemente filtração e cloração, o que pode ser feito com equipamento barato e simplíssimo, tipo Clorador Embrapa ou Clorador tipo Venturi automático. Em resumo, a água de chuva sofre uma destilação natural muito eficiente e gratuita.
Esta utilização é especialmente indicada para o ambiente rural, chácaras, condomínios e indústrias. O custo baixíssimo da água nas cidades, pelo menos para residências, inviabiliza qualquer aproveitamento econômico da água de chuva para beber. Já para Indústrias, onde a água é bem mais cara, é usualmente viável sim esse uso.
O Semiárido Nordestino tem projetos onde a competência e persistência combatem o 

usual imobilismo do ser humano, com a construção de cisternas para água de beber para seus habitantes.
Município tem competência para legislar sobre o tema
Importante resgatar que, após longo período de inércia dos Municípios, os mesmos foram, com a atual Carta Magna, inseridos em posição de igualdade jurídica à União, Estados e Distrito Federal, ganhando autonomia na organização federativa e novas responsabilidades políticas e administrativas.
Nesta linha, conforme estabelece o artigo 30 da Constituição Federal de 1988, os municípios passaram a ter autonomia constitucional para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
A competência suplementar engloba a complementar, que significa desdobrar, pormenorizar, detalhar o conteúdo de uma norma geral e a suplementar, que significa suprir, preencher. Destarte, pode e deve o Município complementar normas gerais originarias da União, a fim de ver cumprida a sua responsabilidade pública.
Regra geral, a possibilidade de complementação da legislação proveniente da União deve estar vinculada ao interesse local, como no caso específico do presente projeto de lei.
Ainda como fundamento da competência municipal, para legislar sobre o objeto desta 

proposta de lei, ressalte-se que a doutrina constitucional brasileira ratifica a competência concorrente como aquela que complementa a legislação federal e a estadual quando assim couber, objetivando adaptar a legislação federal e a estadual à realidade do município.
Nota-se que o presente projeto de lei tem total respaldo constitucional. No mérito, a 

proposta atende a um apelo de saúde pública.
Conclusão
O disposto nos artigos do presente projeto atendem a regras de cautela absolutamente racionais e salvaguarda o interesse público em geral pelo que se espera a tramitação regulamentar e, ao final, a aprovação.
Assim esse projeto, se aprovado, contribuirá não só para a melhoria da qualidade de vida do bebedourense, mas também na prevenção da saúde pública, prevenindo a ingestão de águas desconhecidas e impróprias para o consumo humano, e evitando por reflexo direto, uma série de males causados por ingestão de águas impróprias ao seu consumo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de setembro de 2017.

Jorge Emanoel Cardoso Rocha
Professor Jorge Cardoso - PSD
                                        Sebastiana Maria Ribeiro Tavares
                                              Sebastiana Tavares-DEM
Juliano César Rodrigues

Juliano César - PSD

Rogério Alvez Mazzonetto

Rogério Mazzonetto - PDT

O Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica criado o sistema de captação e aproveitamento de água das chuvas, tendo por objetivo a instalação de reservatórios para captação e utilização de águas pluviais não tratadas em imóveis residenciais e comerciais.

Parágrafo único.  Funda – se a presente Lei nos seguintes princípios:

I – do uso racional dos recursos naturais;

II – do combate ao desperdício de água;

III – da preservação do meio ambiente, dever conjunto do Estado e dos cidadãos.

Art. 2º  É vedada a utilização da água de chuva não tratada captada pelo sistema de captação e aproveitamento para consumo pessoal, nas práticas de higiene pessoal e do preparo de alimentos.

Parágrafo único.  Observadas as vedações estabelecidas no caput, a destinação da água de chuva captada pelo sistema de captação e aproveitamento será livremente definida pelo proprietário do imóvel, podendo ser utilizada para:

I – descarga em vasos sanitários;

II – irrigação de jardins;

III – lavagens de veículos;

IV – limpeza de paredes e pisos em geral;

V – limpeza e abastecimento de piscinas;

VI – lavagem de passeios públicos – calçadas;

VII – lavagem de peças;

VIII – outras utilizações para as quais não seja necessária água potável.

Art. 3º  Os proprietários de imóveis que tenham construções residenciais ou comerciais, com área igual ou superior 140 m² (cento e quarenta metros quadrados) deverão, implementar junto a tais construções o sistema de captação e aproveitamento de água de chuva.

§ 1º  Deverá ser instalado um sistema de dutos ou instrumentos similares que conduza a água captada por telhados, coberturas, terraços a um reservatório;

§ 2º  Faculta – se ao proprietário do imóvel, na forma do artigo anterior, a utilização da água da chuva captada em outras finalidades, caso em que o reservatório mencionado no § 1º poderá ser livremente localizado, podendo ser utilizados.

I – filtros de descida e caixas d’água acima do nível do solo, para soluções mais simples.

II – cisternas e filtros subterrâneos, para soluções mais completas de reutilização da água captada, instalados dispositivos para remoção de detritos.

§ 3º  Devem constar no projeto arquitetônico a indicação do local a ser instala a cisterna de captação de água de chuva e a memória de cálculo do volume, sendo que o não cumprimento destas disposições implica na negativa de concessão da aprovação do projeto e consequentemente do alvará de construção.

Art. 4º  Para melhor e mais eficiente cumprimento do artigo anterior, fica autorizada a edição de normas complementares.

Art. 5º  A não implementação do sistema de captação e aproveitamento de água de chuva na forma dos dispositivos anteriores ensejará a aplicação de multa na ordem de 20 (vinte) Unidades Fiscais Municipais – UFM aos proprietários do imóvel.

§ 1º  Aplicada a multa disposta no caput, disporá  o proprietário do prazo de 6 (seis) meses para implementar o sistema de captação e aproveitamento de água de chuva em seu imóvel.

§ 2º  Decorrido o prazo anterior sem a implementação do sistema de água de chuva, a multa aplicada ao proprietário do imóvel corresponderá ao dobro do previsto no caput, caso em que disporá o proprietário do prazo de 6 (seis) meses para implementar o sistema de captação e aproveitamento de água de chuva em seu imóvel. 

Art. 6º  Para a perfeita aplicação desta Lei deverão ser observados todas as NBR’S aprovadas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Art. 7º  A aplicação desta Lei restringe-se aos imóveis novos cujo projeto de construção, à época da publicação desta Lei, ainda não tenham sido protocolados no setor competente do Município.

Art. 8º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação e sua execução correr por conta de dotação orçamentária própria.

 Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
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